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RESUMO

Este artigo intenciona discutir aspectos necessários à atuação clínica do psicólogo na perspectiva da Psi-
cologia Junguiana. Considera que não é possível atuar na clínica junguiana sem uma visão transdisciplinar. 
Para Jung, a psicoterapia compreende quatro fases ou momentos, divididas da seguinte forma: a confissão, 
o esclarecimento, a educação e a transformação. Em todo esse processo, o profissional precisará despir-se 
de ideias preconcebidas e permitir a emergência do novo, do inusitado, porém baseado no estudo constante 
e na compreensão do modelo simbólico-hermenêutico. Apesar da necessidade do conhecimento técnico e 
da habilidade para a prática da psicoterapia, estas não são as condições fundamentais para que o processo 
terapêutico se dê, pois a técnica deverá surgir como consequência do momento e da relação terapêutica. O 
processo será mediado, dentre outros aspectos, pela relação terapêutica, a “equação pessoal” de cada um 
presente, pela dimensão humana ali existente, pela sensibilidade, assim como pela intuição do profissional, 
fundamentado em uma sólida formação, que deve ser compreendida como uma capacidade de apreciação 
do símbolo e da totalidade da experiência que se dá pelo processo terapêutico.
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ABSTRACT

The present article intends to discuss aspects which are necessary for psychologists’ clinical action from 
the Jungian Psychology’s perspective. It has been considered to be impossible acting within the Jungian 
clinic regardless of a transdisciplinary view. To Jung, psychotherapy comprehends four stages or moments, 
which are divided as such: the confession, the enlightening, the education and the transformation. Along 
the process, the professional needs to break free from pre-conceived ideas and allows the emergence 
of the new, the unusual, but based on the constant study and the understanding of his or her symbolic-
-hermeneutic model. Despite the technical knowledge necessity and the ability for the practice of the the-
rapy, these are not the fundamental conditions in order for the therapeutic process to take place, because 
the technique has to come out as a consequence of the moment and the therapeutic relationship. The 
process will be mediated, among other aspects, by the therapeutic relationship, the “personal-equation” 
of each one present, by the human dimension present there, the sensibility, by the professional intuition 
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as well, grounded on a solid formation. This formation must be understood as an ability to appreciate the 
symbol and the whole experience which takes place through the therapeutic process.

Keywords: Clinical psychologist. Jungian psychology. Transdisciplinarity.

INTRODUÇÃO

O que confere o direito de alguém ser identificado como psicólogo? Legalmente, no Brasil, a resposta 
a priori é simples: ter concluído o Curso de Psicologia em um a instituição de ensino reconhecida pelo 
Ministério da Educação; ter colado grau e estar inscrito no Conselho Regional de Psicologia da região 
onde exerce a profissão. Cumpridos esses requisitos, o ex-acadêmico das ciências psicológicas torna-
-se um profissional de Psicologia. No entanto, serão suficientes os requisitos descritos acima para esse 
psicólogo atuar clinicamente, tendo como referencial a Psicologia Junguiana?

Nesse referencial, não é possível atuar sem a visão transdisciplinar. Além disso, é essencial manter-se 
atualizado e atento à empreitada da sua autoconstrução como psicoterapeuta. Nesse cenário, o presente 
trabalho tem por objetivo geral discutir as características necessárias para um psicólogo, em meio a um 
processo de formação contínua, poder atuar como psicoterapeuta, tendo como referencial as proposições 
teóricas de Carl Gustav Jung.

Desse modo, a pedra de toque aqui é a de que não basta conhecer os conceitos de modo enciclopédicos; 
é necessário identificá-los e percebê-los na prática cotidiana, mesmo que eles estejam mesclados a uma 
avalanche de conteúdos. Ou seja, a prática e a formação para a atuação como psicólogo dependem tanto 
de critérios técnicos quanto da formação pessoal, de um contínuo trabalho de desenvolvimento de si e de 
tomada de consciência sobre si próprio e a vida.

A TRANSDISCIPLINARIDADE NA ATUAÇÃO CLÍNICA

A clínica é um dos espaços onde o psicólogo pode processar seu fazer. No entanto, ao optar pelo 
referencial da Psicologia Junguiana, há outros conteúdos que esse profissional precisará utilizar. Dito 
melhor, além de cumprir o código de ética profissional e a legislação em vigor, o psicólogo precisará 
pautar-se nos preceitos advindos da obra de Jung. E ele esclarece: “[...] nosso intento é compreender 
a vida da melhor maneira possível, tal como ela se manifesta na alma humana” (JUNG, 2006, p. 96). 
Assim, deverá integrar e assimilar as regras coletivas a partir de sua singularidade.

Torna-se evidente que a psicoterapia precisa “[...] da ajuda das ciências humanas” (JUNG, 2004, p. 86). 
Com isso pretende-se afirmar a apreensão e a experiência do todo. Ou melhor, ela precisa constituir-se 
de modo transdisciplinar.

Precisamos, portanto, para promover uma nova transdisciplinaridade, de um paradigma que, 
decerto, permite distinguir, separar, opor, e, portanto, dividir relativamente esses domínios 
científicos, mas que possa fazê-los se comunicarem sem operar a redução. O paradigma que 
denomino simplificação (redução/separação) é insuficiente e mutilante. É preciso um paradigma 
de complexidade, que, ao mesmo tempo, separe e associe, que conceba os níveis de emergência 
da realidade sem os reduzir às unidades elementares e às leis gerais (MORIN, 1998, p. 138).



63

Revista Científica Faesa	 |	V itória, ES	 |	 v. 6	 |	 n. 1	 |	 p. 61-68	 |	 2010

A transdisciplinaridade necessita de uma mudança de postura. “A transdisciplinaridade repousa sobre 
uma atitude aberta, de respeito mútuo e mesmo humilde com relação a mitos, religiões e sistemas de 
explicações e de conhecimentos, rejeitando qualquer tipo de arrogância ou prepotência” (D’AMBROSIO, 
1997, p. 80).

A compreensão é a meta a ser alcançada com a adoção da transdisciplinaridade. Há que se conseguir 
integrar a realidade de forma dinâmica e processual, pois o conhecimento acontece de modo múltiplo 
em termos de dimensões e níveis. “A disciplinaridade, a pluridisciplinaridade, a interdisciplinaridade e 
a transdisciplinaridade são as quatro flechas de um único e mesmo arco: o do conhecimento” (NICO-
LESCU, 1999, p. 48).

A disciplinaridade refere-se ao conhecimento específico de um objeto num campo científico, ao passo 
que “[...] a pluridisciplinaridade diz respeito ao estudo de um objeto de uma mesma e única disciplina 
por várias disciplinas ao mesmo tempo” (NICOLESCU, 1999, p. 45), enquanto a “[...] interdisciplinari-
dade diz respeito à transferência de métodos de uma disciplina para outra” (NICOLESCU, 1999, p. 45).

A transdisciplinaridade, como o prefixo ‘trans’ indica, diz respeito àquilo que está ao mesmo 
tempo entre as disciplinas, através das diferentes disciplinas e além de qualquer disciplina. Seu 
objetivo é a compreensão do mundo presente, para o qual um dos imperativos é a unidade do 
conhecimento (NICOLESCU, 1999, p. 46).

A transdisciplinaridade permite ultrapassar os limites binários, reducionistas e aprisionadores do campo 
científico.

As palavras três e trans têm a mesma raiz etimológica: ‘três’ significa ‘a transgressão do dois, 
o que vai além do dois’. A transdisciplinaridade é a transgressão da dualidade que opõe os 
pares binários: sujeito – objeto, subjetividade – objetividade, matéria – consciência, natureza 
– divino, simplicidade – complexidade, reducionismo – holismo, diversidade – unidade. Esta 
dualidade é transgredida pala unidade aberta que engloba tanto o Universo como o ser humano 
(NICOLESCU, 1999, p. 57).

O locus é o equilíbrio e a integração. “A abordagem transdisciplinar está baseada no equilíbrio entre o 
homem exterior e o homem interior. Sem este equilíbrio, ‘fazer’ não significa nada mais do que “sofrer” 
(NICOLESCU, 1999, p. 134).

A transdisciplinaridade age em nome de uma visão: a do equilíbrio necessário entre a interiori-
dade e exterioridade do ser humano, e esta visão pertence a um nível de Realidade diferente 
daquele do mundo atual (NICOLESCU, 1999, p. 113).

OS PILARES DA PSICOTERAPIA

O desequilíbrio entre o mundo interno e externo pode causar sofrimento e adoecimento. Não é raro o 
caso de pessoas que procuram atendimentos clínicos porque “[...] parece que algo está ‘errado’ ou ‘es-
tranho’” em relação a elas mesmas, às pessoas ou às situações ao seu redor. Para Jung (2006, p. 95),

O homem deve ser levado a adaptar-se em dois sentidos diferentes, tanto à vida exterior – 
família, profissão, sociedade – quanto às exigências vitais de sua própria natureza. Se houver 
negligência em relação a qualquer uma dessas necessidades, poderá surgir a doença.
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Se o incômodo vivenciado já ultrapassou o limite do suportável, então é hora de buscar ajuda e, se 
possível, o quanto antes.

A maioria das doenças ou dificuldades humanas sejam elas psíquicas e/ou físicas significam, 
dentro dessa visão, dissociações; a um só tempo, desencontro singular e tentativa de reequilí-
brio. A doença não é uma situação externa, isolada, é um caminho que permite a complexidade 
de conformação total (MELLO, 2007, p. 103).

O psicoterapeuta “[...] ajuda o paciente a unir a consciência e o inconsciente e, assim, chegar a uma 
nova atitude” (JUNG, 2000, p. 6). Jung (2004, p. 29) esclarece: “[...] a tarefa da psicoterapia consiste em 
mudar a atitude consciente, e não em correr atrás de reminiscências submersas da infância”.

A psicoterapia é um procedimento dialético, de diálogo. Para tanto, é essencial que haja paridade na 
relação entre o psicoterapeuta e o paciente. “Se eu estiver disposto a fazer o tratamento psíquico de um 
indivíduo, tenho que renunciar à minha superioridade no saber, a toda e qualquer autoridade e vontade 
de influenciar. Tenho que optar necessariamente por um método dialético, que consiste em confrontar 
as averiguações mútuas” (JUNG, 2004, p. 3). Para qualificar sua prática, o psicoterapeuta precisa de 
fundamentação teórica, estudo formal e consistência.

O atendimento é uma relação dual, mas há que se tomar certo cuidado. “Na relação terapêutica, é 
necessário também circular entre o envolvimento (sem permanecemos na mistura) e a distância (sem 
cedermos às nossas defesas de analistas), que não se traduz pela falta de relação” (MELLO, 2007, p. 
98). Se houver excesso, o próprio terapeuta poderá prejudicar seu trabalho. “O problema central do 
paciente é aprender a viver a sua própria vida. E não podemos ajudá-lo quando nos intrometemos nela” 
(JUNG, 1985, p. 142).

O paciente necessita de liberdade, portanto a abertura para o novo ou inusitado deve ser uma diretriz 
do psicoterapeuta, uma vez que nunca se sabe ao certo qual será o prognóstico do paciente (JUNG, 
2004). O processo psicoterapêutico é dinâmico e “[...] a vida tem que ser conquistada sempre e de 
novo” (JUNG, 2000, p. 4). A adaptação alcançada pelo paciente, após o término de uma análise, não 
é definitiva. Como a vida é modificável, se houver uma adaptação, novos conteúdos surgirão e novas 
adaptações precisarão ser realizadas. O processo não para nunca!

Segundo Mello (2007, p. 34), “[...] o objetivo final da clínica é a recondução do indivíduo para um pro-
cesso de fluidez entre as polaridades, incluindo os necessários encontros e desencontros e reencontros 
psíquicos com o mundo de fora e o microcosmo de dentro”. O processo de “cura” para Jung significa 
transformação, mas esta não deve pôr em risco a personalidade do paciente. “Deve-se ser excepcio-
nalmente cuidadoso para não impor a própria vontade ao paciente; temos de dar-lhe certa liberdade. 
Não se pode desviar a pessoa de seu próprio destino” (JUNG, 2000b, p. 140).

Todo o cuidado é necessário já que o protagonista do ato é o paciente. A “Função do terapeuta, em alguns 
casos é de testemunha. Em termos alquímicos, é o tempo necessário para o metal virar ouro, ou seja, 
a paciência para acompanhar a transformação” (REIS, apud MELLO, 2007, p. 107). “O terapeuta não 
é mais um sujeito ativo, mas ele evidencia junto um processo evolutivo individual” (JUNG, 2004, p. 5).

Além do mais, não há como parar as produções inconscientes, do mesmo modo que não é possível 
“curar” um paciente na terapia. A análise não cura, e Jung (2000, p. 4) adverte: “[...] o tratamento analítico 
poderia ser considerado um reajustamento da atitude psicológica, realizado com a ajuda do [psicotera-
peuta]”. Assim “Entre o curador ferido (terapeuta) e a ferida do paciente, o paciente e o terapeuta podem 
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recriar o mistério da cura. A técnica é essencial, mas ela é apenas o instrumento, nunca as mãos que 
criam” (MELLO, 2007, p. 99).

Segundo Jung (2002, p.19), “[...] o inconsciente não nos é diretamente acessível, nem em nós próprios 
nem também nos outros, a avaliação só pode ser efetuada de modo indireto, isto é, precisamos recorrer 
a métodos acessórios para realizar avaliações”.

Por isso, o psicoterapeuta poderá “buscar uma aproximação” do inconsciente por meio das técnicas de 
projeção das imagens internas (pinturas, desenhos, esculturas, caixa de areia etc.), a interpretação do 
sonho que compreende três estágios: associação da paciente, interpretação analítica e interpretação 
construtiva (JUNG, 2000) ou do processo de imaginação ativa.

O método constitutivo de interpretação do sonho começa com a narração e a associação das imagens 
oníricas feitas pelo próprio sonhador, baseado nos seus conhecimentos e vivências. Após isso, o profis-
sional dá início à interpretação analítica na qual ele utilizará seus conhecimentos técnicos para entender 
o sonho narrado. Feito isso, passará à fase na qual apreciará os símbolos trazidos pela paciente e o 
contextualizará com a fase do tratamento. Esse momento é denominado de interpretação constitutiva.

A imaginação ativa refere-se a um processo que é iniciado pela concentração num dado estímulo que 
pode ser uma imagem, uma cor, uma palavra ou um movimento e, a partir da daí desencadeia-se uma 
história escrita pelo inconsciente do paciente (JUNG, 1985).

No processo de atendimento, não há uma utilização de técnicas que sejam dadas a priori. A técnica é uma 
ferramenta que permite intervenção profissional. O momento de utilizá-la dependerá de inúmeros fatores, 
como a fase do processo terapêutico, a situação de vida do paciente e a demanda para a existência do 
atendimento. Definir qual técnica e o momento mais adequado para utilizá-la dependerá fundamentalmente 
da formação do psicólogo e da sua experiência com a técnica.

O uso das técnicas de projeção das imagens internas (pinturas, desenhos, escultura, caixa de areia 
etc.) ajuda na liberação de conteúdos inconscientes de forma lúdica e eficaz. “Levo os pacientes a se 
exprimirem por meio de um pincel, de um lápis, de uma pena, quando atingem um certo estágio em sua 
evolução” (JUNG, 2004, p. 46).

Como acesso aos conteúdos inconscientes, a interpretação dos sonhos talvez seja o método junguiano 
mais conhecido.

Faço um grande uso dos sonhos, pois eles constituem uma fonte objetiva de informação no 
tratamento psicoterapêutico. Quando nos é apresentado um caso, é muito difícil conter a tor-
rente de idéias sobre ele. Mas quanto mais se souber sobre o caso mais se deve fazer esforço 
heróico de não saber, para dar uma chance em aberto ao paciente (JUNG, 1985, p. 72).

Na tentativa de entender o sonho, “[...] adoto o método do filólogo que está bem longe de ser livre-
-associação, aplicando um princípio lógico – a amplificação, que consiste simplesmente em estabelecer 
paralelos” (JUNG, 1985, p. 77). Ao interpretar, é necessário muito cuidado. “Não é seguro interpretar 
um sonho, sem percorrer todos os detalhes de seu contexto, com todo o cuidado possível. Nunca apli-
que nenhuma teoria, mas pergunte sempre ao paciente como ele se sente em relação às imagens que 
produz” (JUNG, 1985, p. 103). Além disso, a interpretação se baseia em uma chave de decodificação 
pré-dada, mas é a produção de um sentido que deve ser sempre contextualizado na experiência do 
cliente. O sentido, assim, é sempre singular.
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A análise do sonho para Jung compreende três fases: a reconstituição da experiência onírica, a associação 
da paciente e a interpretação construtiva. No processo, o paciente é ajudado pelo analista, mas a condução 
da interpretação depende da associação da paciente (JUNG, 2000, p. 9).

O procedimento terapêutico também envolve três fases: a) a anamnese; b) o diagnóstico; e c) a terapia. 
Só que essas fases apresentam nuanças específicas. A anamnese precisa funcionar como um polo de 
atração de informações importantes, embora elas possam apresentar-se a priori como irrelevantes. 
Nesse intento, é a intuição que pode servir como sinalizador da ação. A intuição, segundo Magalhães 
(1984, p.157), é “[...] uma percepção via inconsciente”. Dito melhor, a intuição é um modo de conhecer 
por meio de informações que se conectam e passam a fazer sentido no exato momento da observação, 
mas que não eram conhecidas até então ou num momento anterior.

Temos que estar preparados para ouvir justamente o mais importante. Por isso, o psicoterapeuta 
vai ter que esforçar-se, e fazer perguntas que, aparentemente, nada tem a ver com o caso da 
doença apresentada. Para tanto vai precisará não só dos seus conhecimentos profissionais, 
como também de intuições e idéias que lhe vão ocorrendo (JUNG, 2004, p. 82).

No processo terapêutico, “[...] o diagnóstico é extremamente irrelevante, na medida em que – exceto um 
nome mais ou menos adequado para o estado neurótico do paciente – nada se ganha, principalmente no 
que diz respeito ao prognóstico e à terapia” (JUNG, 2004, p. 82). Diagnóstico, na perspectiva junguiana, 
não é o enquadramento do cliente em um quadro nosológico, mas a descrição dinâmica por meio da 
perspectiva do inconsciente do seu processo vivencial. Assim, Jung dá muito mais valor a uma descrição 
dos processos de vida utilizando imagens míticas do que por conceitos psiquiátricos ou psicológicos. 
Além disso, “[...] quanto ao prognóstico, ele é extremante independente do diagnóstico” (JUNG, 2004, 
p. 83). E vai depender da “opção própria e livre” do paciente (JUNG, 2004, p. 95).

Seja qual for o desenrolar do processo, Jung elenca quatro momentos ou etapas da psicoterapia: a) 
a confissão; b) o esclarecimento; c) a educação; e d) a transformação. A confissão relaciona-se com 
o método catártico, no qual um segredo pessoal atuaria como um vetor de “pecado ou culpa”, mesmo 
que isso não se enquadre nos padrões morais vigentes. Na catarse, o paciente por insight poderia 
perceber que sua sombra (o lado obscuro e desconhecido de seu ser) é um dos componentes da sua 
personalidade. “O lado sombrio também pertence a minha totalidade, e ao tomar consciência da minha 
sombra, consigo lembrar-me de novo de que sou um ser humano como os demais” (JUNG, 2004, p. 57).

Pela confissão lanço-me novamente nos braços da humanidade, livre do peso do exílio moral. 
O método catártico visa à confissão completa, isto é, não só a constatação intelectual dos fatos 
pela mente, mas também à liberação dos afetos contidos: ̀ constatação dos fatos pelo coração 
(JUNG, 2004, p. 57).

Só a confissão não basta para alguns pacientes; é necessária uma fase ulterior: o esclarecimento. “É 
até muito freqüente que as pessoas – sobretudo as de natureza complicada e altamente conscientes – 
estejam tão fortemente ancoradas no consciente, que nada consegue arredá-las daí” (JUNG, 2004, p. 
58). Nesses casos, é a transferência que ganha a cena e o psicoterapeuta precisa estimular o paciente 
a ir ao encontro de suas próprias verdades, e isso se dá pela via do esclarecimento.

Quando o esclarecimento não basta, é o pilar da educação que pode dar o sentido necessário ao pro-
cesso terapêutico. “A educação vem por fim, e mostra que uma árvore que cresceu torta não endireita 
com uma confissão, nem com o esclarecimento, mas que ela só pode ser aprumada pela arte e técnica 
de um jardineiro” (JUNG, 2004, p. 65).
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Para além da educação, está a transformação, não só do paciente; mas também do psicoterapeuta. Se 
o paciente consegue trilhar passos cadenciados na direção do seu próprio processo de individuação, por 
certo o seu terapeuta também é agraciado com a transformação. Nesse contexto, “[...] a exigência da 
fase transformação, isto é, que o [psicoterapeuta] também se transforme para ser capaz de transformar 
o doente” (JUNG, 2004, p. 70).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A transformação de um psicólogo convencional num psicoterapeuta junguiano é um trabalho árduo. 
Se, durante o período de aproximadamente cinco anos, o aspirante a psicólogo precisou aprender os 
conteúdos necessários para atuar como profissional, como psicólogo, na vertente junguiana, terá que 
estar aberto a conhecer o novo e o inusitado que é a própria psique do paciente. Para isso, deverá 
desatar os nós da sua própria personalidade. No entanto, para isso ficará vulnerável e poderá ser alvo 
de projeções e transferências. E mais do que isso, estará suscetível às contaminações inerentes ao 
processo constitutivo de seu paciente.

Precisará, portanto, se cuidar e poderá recorrer à análise e à supervisão. Mas, mesmo assim, não há 
garantias de que conseguirá ajudar seu paciente. Precisará estar atento às projeções das imagens in-
ternas de seu paciente e aos conteúdos dos sonhos; mas não poderá avançar no enredo do outro, sob 
pena de atravessar e colidir com as imagens alheias.

Embora o profissional esteja no temenos (espaço simbólico) para trabalhar os afetos de outrem, poderá 
ser capturado no processo e precisará estar pronto para isso; ou seja, precisará estar aberto ao que 
pode vir a acontecer ou não acontecer, pois o paciente pode optar por permanecer no mesmo estágio 
em que se encontra para “proteger” a sua personalidade. É direito dele! E o terapeuta precisa aceitar.

Nesse desvendamento, será preciso atuar de forma transdisciplinar, o que também não é fácil. Na teoria 
é perfeito, mas na prática é preciso vencer os ranços da formação positivista das ciências psicológicas. 
Além do mais, há que se cumprir a legislação da área e não perder de vista a busca da cientificidade. 
Em muitos casos, esses limites poderão aprisionar e paralisar alguns processos, caso o psicólogo não 
consiga vencer suas barreiras.

Mas há algumas saídas e Jung traz como bússola: a intuição. Sem deixar de lado a fundamentação 
teórica, o rigor científico e o estudo formal, a intuição auxiliará a caminhada nas estradas da psicotera-
pia. A partir de uma ótica transdisciplinar, é possível ultrapassar “[...] os limites binários, reducionistas 
e aprisionadores do campo científico”, uma vez que o profissional tem a oportunidade de integrar, de 
forma singular, conhecimentos de diversos campos do saber tendo com fio condutor o inconsciente.
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